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C) QUADRO DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DE APOSENTADORIAS NOS CINCO ANOS SUBSEQUENTES À SOLICITAÇÃO

. Previsão de aposentadorias nos cinco anos subsequentes à solicitação

. Cargos Nível de escolaridade dos Cargos Ano Ano+1 Ano+2 Ano+3 Ano+4

.

.

.

.

.

.

. Total da previsão de aposentadorias/ano

D) INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

. 1 - O órgão ou entidade adota os componentes da Plataforma de Cidadania Digital nos termos do art. 3º do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016?

. Se sim, informar quais são e qual o percentual de serviços públicos digitais
ofertados.

Se não, qual o motivo?

. 2 - O órgão ou entidade utiliza a rede do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - Rede Siconv?

. Sim, discorrer sobre os benefícios e desafios encontrados. Se não, qual o motivo?

. 3 - O órgão ou entidade já adota o sistema de processo eletrônico administrativo e de soluções informatizadas de contratações e gestão patrimonial, em conformidade com os atos
normativos editados pelo órgão central do Sistema de Administração de Serviços Gerais - SISG?

. Se sim, informar que soluções são utilizadas atualmente. Se não, qual o motivo?

E) INFORMAÇÕES SOBRE CONTROLE ELETRÔNICO DE FREQUÊNCIA

. 1 - O órgão ou entidade possui sistema de controle eletrônico de frequência?

. Se sim, informar qual. Se não, qual o motivo?

. 2 - O órgão ou entidade implementou Programa de Gestão, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020?

. Se sim, informar quais os benefícios e resultados identificados pelo órgão ou
entidade.

Se não, qual o motivo?

F) INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO (DFT)

. 1 - O órgão ou entidade já possui o modelo referencial de dimensionamento da força de trabalho (DFT), disponibilizado pelo Órgão Central do SIPEC?

. Se sim, discorrer sobre os benefícios encontrados e se foi utilizado para subsidiar o
pedido de contratação temporária.

Se não, qual o motivo?

. 2 - O órgão ou entidade, após a transferência do modelo referencial pelo Órgão Central, já institucionalizou o processo de DFT por meio da replicação nas demais áreas do órgão?

. Se sim, informar quais áreas que poderão ser contempladas por esta contratação
temporária já foram dimensionadas.

Se não, qual o motivo?

ANEXO II

MODELO DE ESTRUTURA E INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR EM NOTA
TÉCNICA PARA APRESENTAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA

SUMÁRIO EXECUTIVO
Deve apresentar um resumo sucinto dos principais pontos da demanda.
JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS
Descrição das justificativas, com informações que comprovem o seu

enquadramento em alguma das hipóteses previstas no art. 2º da lei nº 8.745, de 1993,
bem como descrição dos objetivos e metas a que se pretende alcançar no caso de
atendimento do pleito.

IMPLEMENTAÇÃO E CRONOGRAMA
Deve apresentar informações sobre o calendário previsto, desde a publicação

do edital do processo seletivo simplificado, se for o caso, até o prazo previsto de
duração dos contratos

IMPACTO EM POLÍTICAS PÚBLICAS
Descrição sobre os possíveis impactos diretos e indiretos na prestação de

serviços à sociedade e em políticas públicas, no caso de atendimento à demanda
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
Deve apresentar os valores dos impactos orçamentários no exercício atual e

nos dois exercícios subsequentes, nos termos do inciso IV do art. 6º da IN nº1 de 27
de agosto de 2019, planilha eletrônica com a memória de cálculo dos dados
apresentados, que deverá acompanhar a nota técnica, bem como declaração do
ordenador de despesa do órgão ou entidade atestando a existência de disponibilidade
orçamentária e financeira para cobrir as despesas com as contratações, quando as
despesas forem classificadas como Grupo de Natureza de Despesa "outras despesas
correntes" - GND 3

ANÁLISE
Neste tópico devem ser apresentadas informações detalhadas referentes à

demanda, devendo conter, obrigatoriamente:
Descrição detalhada do objeto do pleito e da sua relação com às

atividades do órgão e entidade
resultados pretendidos com a proposta;
fundamentação específica da necessidade temporária de excepcional

interesse público, com o respectivo enquadramento nos termos do art. 2º da Lei nº
8.745, de 1993, bem como demonstração da insuficiência da força de trabalho atual
para atender o volume do trabalho do órgão ou entidade, inclusive quanto a eventual
impossibilidade de atendimento das demandas mediante a aplicação do art. 74 da Lei no
8.112, de 11 de dezembro de 1990;

descrição detalhada do perfil dos candidatos que se pretende recrutar por
meio de contratação temporária, descrição do processo de trabalho que cada um dos
perfis citados irá desempenhar, quantitativo, remuneração e classificação das atividades,
no caso de contratação para desempenho de atividades especializadas;

manifestação acerca da caracterização ou não das atividades como
substituição de servidores, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente;

j ustificativa detalhada de como o órgão ou entidade chegou no
quantitativo da demanda de profissionais a serem contratados por tempo
determinado;

descrição dos impactos da nova força de trabalho no desempenho das
atividades do órgão ou entidade e distribuição do pessoal a ser contratado nas
unidades/setores que compõem o órgão ou entidade;

demonstração de que os serviços que justificam a realização da
contratação temporária não podem ser prestados por meio da execução indireta de que
trata o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, e a Portaria nº 443 de, de 27
dezembro de 2018;

demonstração de que a solicitação ao órgão central do Sipec referente à
movimentação para composição da força de trabalho de que trata o § 7º do art. 93 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, foi inviável ou inócua; e

minuta de contrato, a ser encaminhada como anexo, elaborada de acordo
com normas previstas na Lei nº 8.745, de 1993, com descrição específica das atividades
a serem desempenhadas pelos contratados de acordo com a área de atuação.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS
O campo deve ser utilizado para outras informações que o órgão ou entidade

julgar necessárias para complementar a demanda.
CO N C LU S ÃO
Fechamento da demanda apresentada no documento.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA SPU/MG/ME Nº 2.939, DE 4 DE ABRIL DE 2022

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM MINAS GERAIS,-
nomeado pela portaria SCGPU/ME nº 9 de 02 de maio de 2019, publicada no DOU nº 84,
de 03 de maio de 2019, seção 2 folha 26 no uso de suas atribuições, em conformidade
com a Portaria SPU nº 40, de 18/03/2009 - publicada no DOU nº 54, de 20/02/2009, seção
2, página 43, alterada pela Portaria SPU nº 217,de 16/08/2013 publicada no DOU nº 159,de
19/08/2013, seção 1, página 102, e Portaria ME nº 335, de 21/10/2020 - Regimento
Interno da Secretaria do Patrimônio da União, tendo em vista delegação de competência
conferida pela Portaria SPU 12.746/2018, de 30 de novembro de 2018, publicada no Diário
Oficial da União nº 231, de 03/12/2018, Seção 1, páginas 104/015, e dos elementos que
integram o integram o Processo nº 10154.129275/2019-42 resolve:, resolve:

Art. 1º Autorizar a reversão, ao Patrimônio do Município de Leopoldina-MG do
imóvel localizado no município de Leopoldina, matriculado sob o nº 1134, Livro A, folha
107- RG no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina/MG com área de
72.000 m².

Art. 2º A presente reversão é autorizada em virtude do disposto na Cláusula 4ª
da Lei Municipal nº 220, de 29/01/1955 e da cessação da atividade de fomento agrícola no
local, bem como dos elementos que integram o processo nº 10154.129275/2019-42.

Art.3º O imóvel encontra-se livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus
judiciais ou extrajudiciais, hipoteca legal ou convencional e, ainda qualquer outro ônus
real.

FRANK ALVES NUNES

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO
COORDENAÇÃO-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DIREITO CREDITÓRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 4, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a indicação de chave PIX para
Crédito de Restituição do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Física (IRPF) referente ao exercício
2022.

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DIREITO CREDITÓRIO, no
exercício da atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de
27 de julho de 2020, declara:

Art. 1º A Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física (DIRPF) referente ao exercício 2022, ano-calendário 2021, permitirá a indicação
do crédito da restituição em conta vinculada à chave PIX CPF do titular da
declaração.

Parágrafo único. Em substituição à chave PIX, o declarante poderá indicar
outra conta, desde que em instituição credenciada ou em estágio avançado de
credenciamento para integrar a Rede Arrecadadora de Receitas Federais, constante do
Anexo Único deste Ato Declaratório Executivo (ADE).

Art. 2º O Anexo Único deste ADE está disponível no endereço:
www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/restituicao/dados-
bancarios

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

MARCUS VINICIUS MARTINS QUARESMA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ANEXO ÚNICO

. BA N CO Nº do banco

. Banco do Brasil S/A 001

. Banco da Amazônia S/A 003

. Banco do Nordeste do Brasil S/A 004

. Banco do Estado do Espírito Santo S/A 021

. Banco Alfa S/A 025

. Banco Santander (Brasil) S/A 033

. Banco do Estado do Pará S/A 037

. Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A 041

. Banco do Estado de Sergipe S/A 047

. Banco de Brasília S/A 070

. Banco Inter S/A 077

. Uniprime Norte do Paraná - Cooperativa de
Crédito

084

. Caixa Econômica Federal 104

. Banco BBM S/A 107

. Banco Original S/A 212

. Banco Bradesco S/A 237

. NU PAGAMENTOS S.A. 260

. China Construction Bank S/A 320

. Itaú Unibanco S/A 341

. Banco Mercantil do Brasil S/A 389

. Banco Safra S/A 422

. Banco Rendimento S/A 633

. Banco Cooperativo Sicredi S/A 748

. Banco Cooperativo do Brasil S/A

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 43, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Enquadra veículo em "Ex" da TIPI

A COORDENADORA-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, tendo em vista o
disposto na Nota Complementar NC (87-1) da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de
2016, e na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução
Normativa nº 1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº
10265.029083/2022-85, declara:

Art. 1º O veículo relacionado no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo
cumpre as exigências para enquadramento no Ex 02 do código 8702.10.00 da TIPI.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 44, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Enquadra veículo em "Ex" da TIPI

A COORDENADORA-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, tendo em vista o
disposto na Nota Complementar NC (87-1) da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de
2016, e na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução
Normativa nº 1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº
10265.029069/2022-81, declara:

Art. 1º O veículo relacionado no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo
cumpre as exigências para enquadramento no Ex 02 do código 8702.10.00 da TIPI.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA

ANEXO ÚNICO

. Nome do veículo: Iveco Bus 8-190E-ONU
Versão: 8-190E-ONU
Modelo: Bus
Capacidade de transporte: 30 (trinta) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
. Cilindradas: 4.500 cm³ / Volume interno do habitáculo = 47.377,00 dm³
Marca : Iveco
Fabricante: On-Highway Brasil Ltda.
Ano/modelo: 2022/2023

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT Nº 45, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Enquadra veículo em "Ex" da TIPI

A COORDENADORA-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, tendo em vista o
disposto na Nota Complementar NC (87-1) da Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de
2016, e na Instrução Normativa nº 929, de 25 de março de 2009, alterada pela Instrução
Normativa nº 1.734, de 01 de setembro de 2017, e ainda o que consta do processo nº
14022.106234/2022-30, declara:

Art. 1º O veículo relacionado no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo
cumpre as exigências para enquadramento no Ex 02 do código 8702.10.00 da TIPI.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA

ANEXO ÚNICO

. Nome do veículo: Iveco Bus 10-190E-C
Versão: 10-190E-C
Modelo: Bus
Capacidade de transporte: 45 (quarenta e cinco) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
. Cilindradas: 4.500 cm³ / Volume interno do habitáculo = 66.392,00 dm³
Marca : Iveco
Fabricante: On-Highway Brasil Ltda.
Ano/modelo: 2022/2023

ANEXO ÚNICO

. Nome do veículo: Iveco Bus 15-210E-C
Versão: 15-210E-C
Modelo: Bus
Capacidade de transporte: 45 (quarenta e cinco) pessoas sentadas, incluindo o motorista
Tipo de ignição: por compressão (diesel)
. Cilindradas: 4.500 cm³ / Volume interno do habitáculo = 89.677,50 dm³
Marca : Iveco
Fabricante: On-Highway Brasil Ltda.
Ano/modelo: 2022/2022

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF01 Nº 5, DE 5 DE ABRIL DE 2022

Declara alfandegado o Aeroporto Internacional Santa
Genoveva, em Goiânia-GO.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 1ª REGIÃO FISCAL, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso VI do art. 359 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27
de julho de 2020, tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº 143, de 11 de fevereiro de
2022, e na Nota Coana nº 48, de 11 de março de 2022, e considerando o que consta no
processo administrativo nº 10265.149593/2022-78, declara:

Art. 1º Fica alfandegado, em caráter precário e pelo prazo de vigência do
Contrato de Concessão de Aeroportos nº 003/ANAC/2021, o Aeroporto Internacional Santa
Genoveva, localizado na Alameda 4, s/nº, em Goiânia, no Estado de Goiás, administrado
pela empresa Concessionária do Bloco Central S.A., para realizar as operações previstas nos
incisos I a VI, IX e XII do parágrafo 1º do artigo 32 da Portaria RFB nº 143, de 11 de
fevereiro de 2022.

Art. 2º O aeroporto ora alfandegado é administrado pela empresa
Concessionária do Bloco Central S.A., inscrita no CNPJ nº 42.206.269/0001-79, que teve a
si outorgada, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a respectiva concessão para a exploração dos
serviços ali prestados, conforme o Contrato de Concessão de Aeroportos nº
003/ANAC/2021, firmado em 18 de outubro de 2021, a qual assumirá a condição de fiel
depositário das mercadorias sob sua guarda.

Art. 3º O recinto ficará sob a jurisdição da Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Goiânia/GO, à qual compete estabelecer as normas complementares que se
fizerem necessárias ao controle aduaneiro fiscal e proceder ao acompanhamento e à
avaliação permanente das condições de seu funcionamento.

Art. 4º O alfandegamento compreende a área do Terminal de Passageiros (TPS),
de 5.226,10 m2, e Área Operacional, de 2.277.535,12 m², correspondente às áreas de pista,
taxiamento, manobras e estacionamento, utilizadas pelas aeronaves em voos
internacionais, áreas de carregamento e descarregamento, embarque e desembarque de
aeronaves no transporte internacional, pistas de circulação de veículos e equipamentos de
movimentação de cargas para acesso às demais áreas.

Art. 5º Aplica-se ao aeroporto ora alfandegado a legislação em vigor relativa ao
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização -
FUNDAF, instituído pelo Decreto-Lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975.

Art. 6º Fica atribuído o código do recinto de nº 1201103.
Art. 7º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo SRRF01 nº 14, de 30 de julho

de 2020.
Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BSB Nº 19, DE 5 DE ABRIL DE 2022

O DELEGADO-ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO
AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, no uso
de suas atribuições e de acordo com a competência conferida pelo art. 11, § 3º da
Instrução Normativa SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720265/2022-48 e com fundamento no art. 131 combinado com o art.
124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009,
declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a
publicação do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins de
transferência de propriedade, o veículo marca BMW, modelo X3, ano 2016, cor branca,
chassi WBAWX3109H0L78994, desembaraçado pela Declaração de Importação nº
17/0686697-8, de 28/04/2017, pela Alfândega no Porto de São Francisco do Sul, de
propriedade de Faleg Valdez Copas, CPF nº 704.160.711-98.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o Departamento de
Trânsito quando acompanhado de cópia da sua publicação no Diário Oficial da União.

OTÁVIO LIRA FERREIRA MAIA MARTINS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO PORTO DE MANAUS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALFMNS N° 11, DE 4 DE ABRIL DE 2022

Inscreve peticionário no Registro de Ajudantes de
Despachantes Aduaneiros, mantido pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DO PORTO DE
MANAUS/AM, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 360 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de
27 de julho de 2020, considerando Instrução Normativa - 242/2002, de 06 de novembro de
2002, declara:

Art. 1º - Com fundamento nos § 4º do artigo 810 do Decreto n° 6.759/2009 e
com art. 13º da Instrução Normativa RFB nº 1.209, de 07/11/2011, fica inscrito no Registro
de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros, mantido pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, o peticionário abaixo identificado:
. NOME CPF P R O C ES S O
. ADAIL OLIVEIRA DO CARMO 335.886.272-00 12266.720202/2022-53

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ ALVES DIAS

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



